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mês de abril foi mar-
cado por diversos acon-
tecimentos de grande

repercussão nacional e interna-
cional, entre eles, as decla-
rações “irresponsáveis” do di-
retor-geral da Agência Naci-
onal de Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP),
Haroldo Lima, e os conflitos
na área demarcada Raposa
Serra do Sol, em Roraima,
que levaram militares brasi-
leiros a reafirmarem suas
preocupações com as con-
tendas e os riscos à sobe-
rania nacional, não só na
região em debate, como por
toda a cobiçada Amazônia
brasileira. O tratamento dife-
renciado do Governo Federal
sobre essas questões preo-
cupou a sociedade brasileira.

Os temas em debate gi-
ram em torno de duas
“Amazônias” – a verde e a
azul –, como estão sendo
chamadas por estudiosos
(civis e militares), no intuito
de sistematizar e proporcio-
nar uma visão global de suas
importâncias estratégicas
para o futuro do País. A
“Amazônia Verde” já é bem
conhecida da maioria do
povo brasileiro, sobretudo
por sua riquíssima bio-
diversidade, imenso poten-
cial mineral, potencial hidre-
létrico, 68% de água doce
do Brasil, maior banco ge-
nético do mundo, e muito
mais. Já a “Amazônia Azul”,

ESTRANHA HIERARQUIA

Campo de petróleo “Carioca-Pão de Açúcar” e a reserva Raposa Serra do Sol: Dois acontecimentos de

repercussão nacional, sobre os quais o Governo Federal tratou de forma díspare.

ainda desconhecida da soci-
edade brasileira, tem a ver
com as imensas riquezas no
mar territorial brasileiro, das
quais destaca-se no momen-
to o petróleo, graças ao tra-
balho dos técnicos da
Petrobrás.

São questões que desafi-
am o Governo Federal: re-
ver a Lei do Petróleo 9478/
97, a Lei das Florestas e
reaparelhar as nossas For-
ças Armadas. Do trato so-
berano e inteligente desses
desafios depende a defesa
dos interesses nacionais em
ambos os setores. O País
precisa de energia para se
desenvolver e resolver ques-
tões cruciais para o nosso
povo. Garantir a defesa da
integridade territorial, preser-
var as 146 plataformas pe-
trolíferas espalhadas pela
costa brasileira, garantir a
soberania do País sobre as
atuais e futuras promisso-
ras áreas petrolíferas, bem
como dissuadir pretensões

estrangeiras sobre a Ama-
zônia brasileira.

“Falando pelos cotove-
los”, o diretor-geral da ANP,
Haroldo Lima, em evento do
setor petrolífero, no dia 14/
04, disse que a Petrobrás
descobriu o terceiro maior
campo petrolífero do mun-
do, o campo Carioca-Pão de
Açúcar, na Bacia de Santos.
Resultado: no mesmo dia,
conforme foi noticiado pela
imprensa, as ações ordinári-
as da Petrobrás valorizaram
7,67%, os ADRs – ações da
estatal negociadas em Nova
Iorque – subiram 8,27%. Em
Londres, os papéis do BG
Group, que detém 30% de
participação no campo Cari-
oca-Pão de Açúcar, alcança-
ram 5,4%. As ações da
Repsol, também sócia da
Petrobrás no referido cam-
po, com 25%, subiram
9,28%, na Bolsa de Madri e
17% em Nova Iorque. As
ações de outra parceira da
Petrobrás, a Galp, em Por-

tugal, subiram 7,9%. Como
o posicionamento do diretor
da ANP é muito afinado com
o do presidente da Repsol (e
do IBP) é preciso investigar
se houve ganho especulativo
no mercado internacional, em
função da declarações de
Haroldo Lima, mormente com
as ações daquela companhia.

O diretor-geral da ANP,
tendo em vista a repercus-
são de suas desastradas de-
clarações, passou a respon-
der diversas indagações pro-
feridas por parlamentares,
por especialistas, pela impren-
sa, entre outras. No rol das
respostas, Lima disse que
suas declarações foram ba-
seadas em informações pro-
venientes da revista estadu-
nidense “World Oil”, de
Houston, Texas. E ressaltou:
“Se os setores especializados
dos Estados Unidos já tinham
acesso às informações, não
havia por que os brasileiros
não saberem...”.

OUÇA

Ou escute o programa
qualquer dia ou qualquer
hora na página da AEPET:

 www.aepet.org.br

Assista ao programa Debate

Brasil em sua cidade. Para

saber os dias e horários de

transmissão acesse

www.aepet.org.br

Ou assista a qualquer hora o

programa em seu computador

na nossa página.

ASSISTA
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Expediente

COLUNA DO ASSOCIADO
Pedro Carvalho -  Dir. de Assuntos de Pessoal

Se perguntarmos qual o maior
patrimônio de uma empresa pode-
se receber diversas respostas.

Uns dirão que é o capital in-
vestido na empresa, outros que
são suas instalações e bens ma-
teriais. Outros, ainda, dirão que
são os seus clientes, que com-
pram seus produtos ou serviços.

Na verdade, o maior patri-
mônio de uma empresa são os
seus empregados, pois são eles
que dirigem, produzem, vendem
e movimentam os produtos des-
sa instituição. São eles que de-
têm o conhecimento para produzir
os bens ou serviços a serem dis-
ponibilizados pela empresa.

São eles que, tendo acumula-
do experiência nos trabalhos da
empresa, possuem os conheci-
mentos para inovar e melhorar a
eficiência do processo produtivo.

A perda de um empregado ex-
periente e conhecedor das téc-
nicas de produção e comerciali-
zação dos seus produtos resulta
numa redução do patrimônio da
empresa.

Quando essa perda é constan-
te e se direciona para levar os
empregados para empresas con-
correntes, o prejuízo passa a ter
características de catástrofe, pois
o conhecimento técnico e a expe-
riência do empregado irão ajudar

O MAIOR PATRIMÔNIO DE UMA EMPRESA

uma empresa a se tornar uma
competidora mais eficiente.

A perda de bons emprega-
dos é uma resultante de uma
política de Recursos Humanos
mal feita e equivocada pois não
dá o devido valor aos empre-
gados da empresa nem lhes
garante condições de trabalho
apropriadas, nem estímulo
para o progresso na carreira,
nem ainda, um plano adequa-
do e seguro para sua aposen-
tadoria futura.

Isto é o que vem acontecen-
do com a Petrobrás, onde o
êxodo de bons técnicos para
empresas concorrentes tem se
mostrado um fato que deveria
merecer a maior atenção de
sua administração.

Como a reposição de pes-
soal com experiência e conhe-
cimentos técnicos é demora-
da, o patrimônio da Petrobrás
vai-se reduzindo, seja pela sa-
ída de bons técnicos seja pela
aposentadoria daqueles que es-
tão há mais tempo na empresa.

Infelizmente, o que temos
visto é a pior política de recur-
sos humanos que a Petrobrás
já teve em seus 55 anos de
existência.

Planos de carreira equivo-
cados, normas de progressão
na carreira que dependem

muitas vezes da
decisão discricio-
nária de gerentes,
ambiente de per-
seguição e coação
de funcionários que não podem
divergir da opinião de seus su-
periores, enfim, tudo o que pode
levar os melhores técnicos a
aceitar propostas tentadoras de
empresas concorrentes.

Tal política de RH vem que-
brando o espírito de união e
de fidelidade à Petrobrás.

Para culminar, foi criado um
famoso ‘Código de Ética‘ que
serve para os gerentes  ame-
açar os funcionários subalter-
nos com a finalidade de torna-
los dóceis aos seus desejos. No
entanto, estes gerentes se exi-
mem de cumprir os ditames de
tal código.

Por estes motivos, inclusive
as mudanças no Plano de
aposentadoria da empresa, que
era a viga mestra da política de
RH da Petrobrás, vê-se a em-
presa a braços com uma perda
consistente de bons técnicos.

O maior patrimônio da Pe-
trobrás vem sendo reduzido
paulatinamente.

Será proposital?

Engº Pedro Carvalho

Diretor de Assuntos de Pessoal

Telefones para informações:
Rio de Janeiro: 2158-0580

Outros estados: 0800247838

Comentando as repercussões da palestra do Coman-
dante Militar da Amazônia, General de Exército Heleno
Ribeiro Pereira, o ministro da Justiça, Tarso Genro, sur-
preendeu a todos quando qualificou de mito a tese
sobre risco à soberania do País na questão da Amazô-
nia. Mas o ministro esquece das notórias manifesta-
ções de cobiça sobre a Amazônia proferidas por líderes
de nações estrangeiras, como Al Gore, Gorbachov,
Margareth Thatcher, entre outros. Ou seja, não
costituem mitos, são reais. Junto com as ONGs que
atuam na região, sem o devido controle do Estado
brasileiro, trabalham para criar reservas indígenas na
pretensão de transformá-las em “nações Independen-
tes”. Por uma grande “coincidência”, essa é uma re-
gião riquíssima em minerais estratégicos, biodiversidade,
água doce, sol e terras, que podem gerar uma grande
quantidade de energia da biomassa (a Amazônia tem
68% da água doce do país). No vibrante ato público
de lançamento do Movimento Nacional em Defesa da
Amazônia, no dia 28/04, na ABI, diversas lideranças de
entidades da sociedade brasileira (de civis e militares) e
especialistas na questão da Amazônia, foram unânimes
em reafirmar as diversas ameaças reais sobre aquela
rica região. Foi destacada, entre outras, a assinatura
da Declaração Universal dos Povos Indígenas, por di-
plomatas brasileiros, em 2007, na ONU. Tal documen-
to prevê, entre outros, que os povos indígenas têm
direito à autodeterminação cultural e territorial. Esse
texto, se aprovado pelo nosso Congresso Nacional,
representará uma ameaça real à soberania do Brasil. As
lideranças agendaram mobilizações para que esse ato “di-
plomático” não seja aprovado. Há que se defender os
índios, mas não em detrimento da soberania nacional. A
partir desta edição estaremos destacando artigos e notíci-
as especiais sobre a Amazônia.

AMEAÇAS REAIS

ISENÇÃO TOTAL DE CARÊNCIA PARA FILHOS DE SÓCIOS QUE PERDERAM O DIREITO À  AMS

A Aepet negociou com a Vectorial  e a Unimed  novas carências para o Plano UNIAEPET.

Entre estas ficou acertado que :

— Os filhos de qualquer idade que tenham  perdido o direito ao uso da AMS,  poderão entrar no
plano UNIAEPET com isenção total de carências.

 Para adesão ao Plano é preciso que o pai  ou a mãe do pretendente seja empregado
ou aposentado do sistema Petrobrás e seja associado da AEPET.

Outras carências foram alteradas e passarão a ter validade para os meses de junho,
julho e agosto. Vejam essas alterações no portal da AEPET (www.aepet.org.br).

As inscrições já podem ser feitas  a partir de agora pois são efetivas  no inicio de junho.
O prazo de cerca de 30 dias se  deve ao processamento das inscrições.

Aproveitem logo esta oportunidade! Não deixem para o último dia do prazo!

Editorial
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À VENDAOlha aí a “dança dos dados estratégi-
cos”, sobre os quais a AEPET não se can-
sa de chamar a atenção das autorida-
des. Um dos vários motivos para altera-
ção da Lei 9478/97, é rever o artigo 22
no sentido de preservar os interesses na-
cionais e as informações estratégicas que
a Petrobrás é obrigada a passar para a
ANP. Fica a pergunta: Quem passou as
informações para a revista esta-
dunidense, antes mesmo da Petrobrás
emitir seu parecer técnico sobre o po-
tencial do campo? Uma pista: A revista
“Carta Capital”, de 23/04, publicou um
“fac-símile” da revista “World Oil”, na qual
consta uma ilustração, de autoria da ANP,
sobre setores da Bacia de Santos, em des-
taque os campos Carioca-Pão de Açúcar,
Tupi, Júpiter, Parati, entre outros setores.

O diretor-geral da ANP, Haroldo Lima,
comete, então, um enorme deslize, so-
bretudo por se tratar de um membro do
governo, como ele fez questão de res-
saltar no ocorrido, para se defender das
críticas de açodamento. E mais: como
Diretor de uma Agencia reguladora, ele
não poderia passar informações confiden-
ciais; muito menos, baseadas em espe-
culações de uma revista estrangeira. Há
uma regra da CVM, na divulgação de in-
formações relevantes, que a Petrobrás
tem que seguir para evitar especulações
no mercado financeiro. Não é atribuição
do diretor da ANP emiti-las.

O prejuízo só não foi maior porque,
no dia 17/04, o ministro de Minas e Ener-
gia, Edison Lobão, o presidente da
Petrobrás, José Sérgio Gabrielli, e o di-
retor de Exploração e Produção da esta-
tal, Guilherme Estrella esclareceram à
sociedade brasileira e ao mundo que a
Petrobrás só confirmará a existência das
reservas do campo Carioca-Pão de Açú-
car após concluir seus estudos técnicos.
“Não adiantaremos nenhuma notícia
que não seja absolutamente verda-
deira. Indícios podem até existir, mas
nós não trabalhamos com indícios,
trabalhamos com fatos”, afirmou o
ministro Lobão à imprensa. O presi-
dente da Petrobrás ressaltou a necessi-
dade de manter a credibilidade da com-
panhia, ao se referir à nota emitida pela
estatal. “A nota é clara e diz que
estamos em processo de perfuração
e não temos condições de determi-
nar o volume de Carioca”.

O que causa espécie é que o PCdoB,
partido de Haroldo Lima, convidou um dos
melhores parlamentares na atualidade,
Sergio Miranda (sob os aspectos de éti-
ca, moral e competência), a se retirar do
partido porque votou, de forma coerente
com o programa do partido, contra a re-
forma da previdência. No entanto, Haroldo
Lima, que deu uma guinada de 180º  –
passando de nacionalista a um dos mai-

Estranha Hierarquia
ores entreguistas do País – é prestigiado
pela cúpula do PCdoB. Estranha hierarquia.

Falando sobre a Amazônia brasi-
leira, o Comandante Militar da Amazô-
nia, General de Exército, Heleno Ribeiro
Pereira, proferiu palestra no Clube Mili-
tar sobre a Amazônia, em especial as
contendas na reserva Raposa-Serra do
Sol. O general ressaltou que a atual po-
lítica brasileira em relação à população
indígena está “completamente dissociada
do processo histórico de colonização do
nosso País. Precisa ser revista com ur-
gência. (...) É só ir lá ver as comunida-
des indígenas para ver que essa política
é lamentável, para não dizer caótica”.

A Amazônia com seus cerca de 5,1
milhões de km², aproximadamente 23
milhões de habitantes, dos quais 80%
residem nas cidades, chama atenção
pelo vazio demográfico. Nesse sentido,
a política de retirar brasileiros da região,
sobretudo da linha de fronteira, de se-
parar populações que convivem por dé-
cadas, é preocupante.

Mas, infelizmente, o presidente Lula
entendeu as declarações do general
Heleno como insubordinação e pediu es-
clarecimentos. O Militar, na qualidade de
autoridade militar daquela região, divi-
diu preocupações, com seus pares e com
a sociedade brasileira, de questões de
sua responsabilidade. Mas Lula não re-
preendeu o diretor-geral da ANP, Haroldo
Lima, quando falou sobre o provável po-
tencial do campo Carioca.

Por outro lado, o atual Ministro da De-
fesa, Nelson Jobim – chefe do General
Heleno – como relator da fracassada
Revisão Constitucional de 1994 apresen-
tou uma emenda que reduzia as 200 mi-
lhas do mar territorial brasileiro para
apenas 6 milhas. O então senador Anto-
nio Mariz esbravejou revoltado, em dis-
curso no Senado, ao denunciar essa
agressão à Soberania Nacional. A pro-
posta foi execrada por todos. Em 2004,
Nelson Jobim comandou, como presiden-
te do STF, a derrubada da ADI (Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade) que a
AEPET apresentou, através do Governa-
dor Roberto Requião, para anular o arti-
go 26 da Lei do Petróleo (fruto do “lobby”
internacional), que entrega o nosso pe-
tróleo para empresas estrangeiras, con-
trariando a Constituição e os artigos 3º
e 21º da própria Lei do Petróleo.

Foi esse ministro Jobim quem teve a
incumbência de advertir o general Heleno
que, num ato patriótico, emitiu declara-
ções corajosas e corretas contra a ame-
aça efetiva à integridade do nosso país.
Além disto, o general foi advertido por
um Governo que fez o Projeto de Lei que
gerou a Lei das Florestas, que permite
que se arrende 40 milhões de hectares

da Amazônia, por 40 anos, prorrogáveis.
É mesmo muito estranha a hierarquia
brasileira.

As mesmas preocupações já haviam
sido externadas, em outras oportunida-
des, por ex-Comandantes da Amazônia,
como, por exemplo, o General Luiz
Gonzaga Schoereder Lessa, que, quan-
do Comandante Militar do Leste, promo-
veu (fardado), em pleno Governo
Fernando Henrique Cardoso, uma con-
corrida palestra na Associação Brasileira
de Imprensa (ABI). O general Lessa não
foi acusado de insubordinação.

O Supremo Tribunal Federal (STF),
através de liminar, evitou uma tragédia
na Raposa Serra do Sol quando interrom-
peu o processo de retirada dos
arrozeiros.

Crônica do conflito

O pesquisador do CNPq, Carlos
Ernesto Schaefer, no seu artigo “Crise
na reserva indígena de Roraima era pre-
visível”, publicada na “Revista Consultor
Jurídico”, de 16/04/08, apresenta pon-
derações resultantes de seus 28 anos de
trabalho no estado de Roraima, inclusi-
ve sobre a reserva Raposa Serra do Sol.
Ele elaborou, entre 2003-2004, laudo
para a Justiça Federal sobre a reserva.
“Ignorando todo o trabalho da perícia re-
alizada, e principalmente toda a gama
de erros e contradições do laudo antro-
pológico anterior que serviu de base à
proposta de área contínua  e tangido por
pressões internacionais de origens vari-
adas, decide-se o Ministério da Justiça
dar o salto apressado da homologação
da Portaria 820/98 e demarcação,
apresentando uma solução em área con-
tínua que era, na minha opinião, o em-
brião de problemas futuros, todos
antevistos pelo laudo”.

As questões petróleo e Amazônias ver-
de e azul, são tesouros de maior rele-
vância estratégica nacional, constituem
desafios para o Governo Federal, inde-
pendentemente do presidente que este-
ja em exercício. Merecem um trato mui-
to mais responsável e uma profunda dis-
cussão da equipe de Governo, com o fun-
cionalismo público permanente, com os
especialistas, com as populações e de-
bate franco e aberto com a sociedade bra-
sileira. Urge, alterar a Leis 9478/97 e a
Lei das Florestas, para, respectivamen-
te, preservar a soberania brasileira so-
bre o nosso petróleo e a nossa Amazô-
nia. O presidente Lula, infelizmente, não
evitou disparidades no trato das referi-
das questões, tanto em relação ao dire-
tor-geral da ANP, Haroldo Lima, como ao
Comandante da Amazônia, general Heleno.
A visão hierárquica ficou estranha.

Por: Fernando Correa de Sá e
Benevides

Caderno 1:
Responsabilidade do Intelectual no

Cenário da Nova Ordem Mundial

R$ 10,00

Caderno 2:
Por que as Forças Armadas?

R$ 10,00

Estudos Brasileiros

O Poder SECRETO!

Por:

Armindo Abreu

R$ 66,00

O Despertar do
Nativismo Brasileiro

Tomo II - Século
XVII

Por: Edson
Monteiro

R$ 25,00

O Despertar do
Nativismo Brasileiro

Tomo I - Século
XVII

Por: Edson
Monteiro

R$ 24,00
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Sydney Reis

Ao que podemos afirmar, a
atual gestão de Recursos Huma-
nos da Petrobrás vem sendo
gerida, precipuamente, para a-
tender as disposições da Lei
Sarbanes-Oxley (Sarbanes-
Oxley Act of 2002), que é uma
lei estadunidense também co-
nhecida como a Lei da Reforma
da Contabilidade Pública de Em-
presas e de Proteção ao Acio-
nista (tradução livre).

A Lei Sarbanes-Oxley tem co-
mo finalidade proteger o inves-
tidor, monitorando-se as empre-
sas que têm ações negociadas
em bolsas norte-americanas, e
sua “jurisdição” se aplica a to-
das as empresas que têm suas
ações negociadas na NYSE (Bol-
sa de Valores de Nova Iorque),
mesmo que suas sedes não se-
jam nos EUA, como é o caso da
Petrobrás. A fiscalização do cum-
primento da lei fica por conta da
SEC (correspondente norte-ame-
ricana à nossa CVM). Essas são
as fortes razões que nos levam
a crer do porquê a Petrobrás pu-
blicar dois balanços, sendo um
deles em inglês, no qual notas

dos auditores independentes
“explicam” detalhadamente as
contas referentes aos gastos
com pessoal, ai incluídos os de-
sembolsos para a Petros.

Os compromissos da Petro-
brás para com o Plano Petros-
BD, especialmente a garantia de
que os possíveis déficits serão
de sua responsabilidade são in-
terpretados pela Lei Sarbanes-
Oxley como potencial de risco,
o que impede que as ações da
Petrobrás sejam incluídas na
seleta categoria das empresas
lucrativas, com boas perspec-
tivas e completamente neolibe-
ralizadas. Por isso, em nosso
entendimento, as direções mais
recentes da Petrobrás e da Pe-
tros vêm insistindo em migra-
ção e em repactuação, desde o
governo FHC. Tudo é, em últi-
ma análise, para ajustar plena-
mente a Petrobrás aos ditames
da legislação norte-americana.

Para implementar esses ob-
jetivos, as direções mais recen-
tes da Petros e da Petrobrás não
têm medido esforços. Quer seja
“construindo-se” déficits artifici-
ais na Petros, quer concedendo
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“estímulos” financeiros para
atrair migrantes ou repactuan-
tes – conforme o nome de cada
época – quer praticando coa-
ções em empregados, apenas
para citar três exemplos.

Todavia, há uma resistên-
cia espontânea de boa parte
dos aposentados e de uma
parcela dos empregados em
atividade na Petrobrás que
não se deixam enganar com
facilidade. Há também que se
destacar o desempenho de
alguns de nossos conselhei-
ros na Petros, as ações de
dirigentes de alguns sindica-
tos e de associações petrolei-
ras, além da dedicação e da
competência de advogados.
Os resultados da resistência
já são visíveis. As entidades
petroleiras hoje estão alinha-
das em dois grandes grupos,
sendo que um deles é capita-
neado pela FUP, que outrora,
no governo FHC, compunha
com os atuais integrantes da
FNP (Frente Nacional dos Pe-
troleiros) o outro grupo. A
FNP surgiu pela necessidade
de se constituir um novo agru-

pamento capaz
de se contrapor à
FUP, agora intei-
ramente apoian-
do as teses que
antes rejeitava.

Uma Ação Civil
Pública (ACP) in-
terposta durante o governo FHC
pela FUP e por diversos
sindipetros, hoje, paradoxalmen-
te, é o grande obstáculo à con-
cretização da repactuação. Os ar-
gumentos na ACP estão muito
bem dispostos graças à compe-
tência do Dr. Castagna Maia, à
época advogado da FUP. Hoje, três
sindipetros autores da ACP, sen-
do que dois são integrantes da
FNP, se opõem à homologação da
repactuação. O Dr. Castagna Maia,
por não ter mudado de opinião,
foi desconstituído pela FUP e hoje
é o advogado que representa os
sindipetros autores da ação e que
são integrantes da FNP.

A seguir segue uma análise
escrita pelo Dr. Maia sobre “A cu-
riosa situação da Petros”.

Sydney Reis - Diretor de Assuntos
Jurídicos da AEPET.

A CURIOSA SITUAÇÃO DA PETROS
Castagna Maia (advogado)

Conforme noticiado, a Seção
de Dissídios Individuais do TST
ratificou a extensão do aumen-
to representado pelos níveis sa-
lariais da Petrobrás também aos
inativos. Em outras palavras, a
Petrobrás comprometeu-se, em
alguns acordos coletivos, a dar
uma promoção de nível para
cada empregado. Até mesmo
quem estava no último nível da
carreira recebeu esse nível adi-
cional. Só que esse aumento
geral - foi, de fato, geral - não
foi repassado aos aposentados
e pensionistas, embora o regu-
lamento preveja a aplicação dos
mesmos índices para ativos e
aposentados.

II - A Justiça do Trabalho en-
tendeu que se tratava de rea-
juste geral, mascarado com ou-
tro nome. E estendeu esses va-
lores aos aposentados.

III - Aí entra outra discussão.
Petrobrás e Petros propuse-
ram, há algum tempo, “repac-
tuação” do Plano de Benefíci-
os. Os aposentados que repac-
tuassem passariam a ter suas
aposentadorias corrigidas pelo
IPCA, não mais pelo reajuste
praticado ao pessoal da ativa.
Ao mesmo tempo o regula-
mento era mudado: era fixada
a “paridade contributiva” sobre
um contrato anterior à Emen-
da Constitucional nº 20. Ocor-
re, no entanto, que há questão
subjacente: também eventuais
déficits seriam cobertos de for-
ma paritária, o que não estava
previsto no regulamento ao
qual os participantes aderiram.

IV - Aqui começa uma situa-
ção curiosa: quem não
repactuou receberá significati-
vo reajuste dos níveis. E não
tem previsão regulamentar de

pagamento de déficit. Quem
repactuou terá apenas o
IPCA, mas pode ter que rate-
ar eventual déficit futuro.

V - Criou-se, portanto, uma
situação completamente con-
traditória, para dizer o míni-
mo. Quem repactuar, e seguir
a orientação da empresa, po-
derá participar de um rateio
de um déficit sobre o qual não
tem efetiva responsabilidade.
E teve reajuste menor.

VI - Mas a situação ainda é
mais contraditória: como
pode um mesmo plano abri-
gar duas regras completa-
mente diferentes, se as re-
servas são únicas? Como
pode haver maior acesso de
um contingente sobre as re-
servas do que o outro? Pode
haver opção individual de
acesso diferenciado às reser-
vas coletivas, mutualistas?

VII - Essa ques-
tão é extrema-
mente densa.
Mas há longo
tempo já havia
escrito sobre
isso: a possibili-
dade de uma si-
tuação esqui-
zofrênica a partir da mudança in-
dividualizada de um contrato co-
letivo. Quem recorreu ao Judi-
ciário provou que tinha razão em
relação aos seus direitos, provou
que se tratava, sim, de um rea-
juste salarial geral. E recorreu ao
Judiciário justamente em virtude
da defasagem das aposentadori-
as, fruto de políticas de pessoal
que findaram lesando os aposen-
tados.

Fonte:
Blog Castagna Maia

(http://previdenciacomplementar.blig.ig.com.br/)
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